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Institui o Pr<>1P"3mn Municipal de TutiSnlO Social. no 
B.mbito da PrQtcçflo Social Básica do Sistema Único de 
A.ssistência Sookd (SUAS). no Mltnicípio de São José do 
Peixe {PI). e dó outros providêncins. 

0 PJlE.t-'€1,.0 M N I l í'AL o e $ÃO JOSÉ DO P EIXE. Estndo do l'i:mi, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a murn Municipal aprovou e ele s.unciono u ScQ,uinlc Lei: 

Art. I º Fica instituido, no âmbito do Município de Silo José do Peixe (PI). o Programa 
Municipal de Turismo Social. como açdo complementar do Prou,.~ão Social Básicu do Sistema 
Único de Assistência Socfol (SUAS). vincuk1da :\ cc.-et~-tri.a Municipal de. A.ssisrência Social. 
§ 1 ° O pro.s,rama scn\ dcscn\Jolvido de fonnn articulada. cspccialmcnlc. com o Serviço de 
Proteção e A1endiment.o Integ ral à Pamflia ( PAIF) e com o Serviço de Convivênciu e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV). observadas as nonnas gerais dt.1 política de assis1encia 
social . 
§ 2u O programa dcstina•sc a usuários e familias cm acompanhamento socioassistcnciul. 
nbrnngendo cr-iunças. ndolescen1es~ jove,ts. adultos. idosos e pessoas com deliciência. 
consideradas as cspcciíicidudt.:s e ncccssidudcs de cadn públiço. 
§ Jº O Progra1na Municipal de Turismo Social possui natureza complementar e imnrumcnwl. 
nllo constituindo novo serviço socioussistcncial u~itônomo. devendo s ua cxecuç:lo observar a 

legislaçao aplicável ao . UAS. o PI.mo Municipal de Assistl;ncia Sociol e as delibcraç(ks do 
onsclho Municipal de Assístê:ncia, oda\. 

Art .. 2 • O Programa Municipul de Turismo Sociul tem por finulidudes; 
1 - fortaleçer vfncu los fomiliarcs e c:om,1nitários; 
li - promover n inclusll.o sociul ~ o desenvolvimento da convivência social; 
Ili - ampliar o :.tccsso a atividades culturais, educativas, rccrcalivll$. de IQLcr e de intcgrnçilo 
comunitó.rin: 
IV - ampliar o rcpcrt61·io soçioc1J lfurol dos particip:::mtcs; 
V - contribuir para a prevençi\o de si tuações de vulnerabilidade e risco social; 
VT - favorecei- o dcse1w lvimc1ltO dn autonomia~ da panicipaçllo $OCial e do ~cn t imcnto de 
pcrtencimcnto comunitório; 
VII - e~rimular cxpcriêncies de: convivencio intcrgcrocionol. quando adequndus no 
planejamento técnico da atividade. 

Art. 3• As atividades do programa podcr!'tio incluir: 
1 - passeios. visims orientadas. visims técnicas e ntividadcs externas de car.Uer educntivo, 
c ulluml. recreativQ~ e$ponivQ e de lazer; 
li - participaç.ilio cm eventos. cnconlrns. intcrcllmbios. mostras. upn:scnwÇõcs e dc1miiS acõcs 
compa1íveis com os obje1ivos socioassis:tenciais do prog-rama: 
Ili ntividndc!i de intcgrnçllo, convivêncín e fortnlecirncntO de vínculos cnt.re usuários~ familias 
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e grupos acompanhndos pela rede socioassistcncial; 
IV - outras ntividudcs cxtcmn.s compatíveis com os objetivos desta Lei e com o planejamento 
técnic du ccrctori,1 Municipal de AssistCncin Socio.l. 
§ 1ª As atividades poderilo ser realizadas dentro ou foro do território municipnl . inclusive em 
outros municípios ou unidades da Fcdcrnçifo, desde que hnjB: 
1 - ju.s1ifiett1ivn técn ica fundamcn1ada : 
11 - compatíbilid:1dc CQm os objetivos do p..-ognm1u; 
Ili - plnnejt1.n1enlo pn!vio da atividade: 
1 V - obse..-vância das nonna.s de segutança. prolcçílo. acessibilidade e aco,npan.hnmcnto 
adequadas ao püblíco participante; 
V - disponibilidade orçamen1ária e admini s:trntiva . 
§ 2 11 A rc.::tliz.-.ção de a1ividodes com deslocnmento intermunicipal ou intcrcsl:tdual dcvcní 
observar. nlém do disposto nesta Lei. aS exigências legais e regulamentares aplicáveis t\ 
pro1cçilo de: criançns. odolescentes. idosos e pessoas com deficiEncü,. 

ArL 4• A cxecuç.Ao do programa será coordenndn pelá Secretaria Municipal de Assistência 
Soci:11. pôr meio de sua equipe técnica~ pode1ldo contar com: 
1- assistentes socinís. psicólotr,os e dcmoí profissionois da re:de socioassistencial: 
li orientadores sociais. monitores. cuidadores. acompanhantes e demais colaboradores 
ncc(..6Ssário!!õ Íl acJcquuda exc<:uçilo dus atividades; 
III - apoio e colaboração de outras secretarias municipais. órg.flos públicos e instituições 
p1:1rccims, quundo m.::cessário; 
IY - aniculação inl<:rscloriut çorn poliliça,s pública· ufirn:,. c:spccialmcntc nas áreas de cultura. 
cducaç:âo, saúde. t-urismo. esportes c direito!> humtmos. 
§ Iº O MunicfpiQ poderá disponibili;,.,ar suporte logÍl!-lico e opcracionol para o rcaliznçllo das 
atividades, inclusive transporte, alimcntaçilo, hospcdugcm. ingressos. mutcr-iois e out.ro~ meios 
indispensáveis 6 sua exccuç...'to. 
§ 2° As ntividadcs dcvcrilo ser previamente plnnejad:ts.. r-egi.stradas e acompanhadas ~1::. equipe 
responsâvcl , com dcfiniç.ao do público participante. objetivos. r-otciro~ l"C.Spõnsiivcis. mcdidn.s 
de scguronça e o.vBlinçilo po terior. 

Art. s• A pa.rticipaçilo dos us uá.rio~ nas :ttividci.dcs do progn,.1n:\ setá definida com base en, 
critérios técnicos. observados. entre outros: 
1- n s i1uuçdo de vulnernbilidodc ou risco social ~ 
li - o ncompnnhnmemo fnmilinr ou individual no ô.mbi10 dn rede socionssistencinl; 
Ili - o vinculo<lu u,-:uório u do Íflflllliu cool o PAIF. o SCFV ou outros oçi)esdo Proteção Social 
Básico; 
IV - a adcquaçao da atividade ao perfil. à faixa cWia.. às condições de saúde. à mobilidade e às 
ncccs5õídudcs cspccíficrui do participunlc: 
V - u finulidú.d~ socioas!'\istcnc:iul dn t1tividudc. confonnc planejamerUQ da equipe' de refetê,,cia: 
VI - outros critérios comple1m:n1n..-cs definidos em rcgula.men10, desde que contpa1iveis coin 
os principio5 da assistCncia. social. 
§ l º O tempo de acompanh;uncn10 socionssistencíal poderá ser considera.do apena.$ como 
critêrlo s ubsidiório de prio rizoçllo ou de.sempt'lte, vedadi\ sua ,1tili:1.,.,'lçllo como cri1ér-io exclusivo 
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de exclusão. 
§ 2º Poderl\o ser inc luidos us uário:, com m1i;nor tempo de acompanhamento. mediante 
j us tilicativa técnico fl..mdnmentada da equipe rcsponsâvcl. 
§ 3• A panicipaçDo cm atividades do progromn dependerd de planejamento técnico e 
disponibilidi\dç udmini~trutivu e orçamentária. nllo gerando direito subje1ivo ~ panicipaç..'\o cm 
todas as aÇ"Ocs promovidns. 

rt. 6º O Município podcró. custear as despesas necess.."\ria.s à cxcc\.u;fto do p..-og_mma. obscrvudu 
u lc:gislttç!lo vigente, inclui1ldo: 
1 lrnnSJ)QrtC; 

li nlimen1açllo: 
ti 1 - hospedagem, quando nccessiiria ; 
IV - ingressos. bilhetes e taxas de acc~-.o; 
V - materia is de npoio: 
VI - seguro~. quando recomendados pe ln natureza dn atividade; 
VII - outros custos indhi:pcnsúvcis â réilli.r.ução d us a1i,.iidodcs. 
Pnrág.mfo único. A s contrat.nçbc$ e dc$pcsns decorrentes dn execução do programa obsérvttri10 
o lcgislaçilo orç.nmcntária .. finnnccirn. adminis1r.11iv~l e de comrntaçôcs públicas vigente. 

Ar1. 7° A realíz.ução das atividades dcvcni observar me.d idas de segurança. proceç~o e cuidado 
aos pnnic ipames. incluindo: 
1 acomp3nh:unen10 pol' equipe responsável durante toda a atividade, cm quantitativo 
comp::uivcl com o perfil c o número de pnrticipa.nles: 
11 - idcl'\1ificaç3o ptévia de riscos e adoçâo de providências adequadas para prcvcnçllo e resposta 
a simaçõcs cmcrgcnciais; 
Ili - compatibilidade da atividade com a faixa cl.ária. as condições de sal.Ide. a mobilidade e as 
necessidades específicas dos par1icipan1es; 
IV - dispooibilidodc de infonnaçõcs básicas sobre os panicipantcs indispensáveis à segurança 
du alividude. pr'-,'"!,crvadu u ccmfidt-nciolidud1,; dos dudos ~ ssoais; 
V - observância dos nonnas sanitárias. de tronsponc. de occssibilidndc e de protcçAo aplicávei5. 
§ 18 No cn.so de participação de criunç:ns e adolescentes, devemo ser obscrvndos. ulém dcstn 
Lei: 
1 - uutorizução fonnol dos pais ou rcsponsdvci~ legais. qunndo exigida; 
1 t - o Estatuto da riançn e do Adolesccn1e; 
Ili - as exigências legais e regulamentares relativas a deslocamentos. viagens. hospedagem. 
acoinpanhnmen10 e pro1cçllo in1cgral; 
1 V - s upervisJo adequ~1da. compatlvel com a idade e as necessidades do público panicipante. 
§ 2° No caso de p:uticipaç.ão de ido!:>os. dcvcrilo ser Qbscrvadas !l,uas condições de saúde. 
m bilidodc. nu•onorni,,. bcm-cstnr e evcntu.ol nçcessidtlde de ~cornp{tnhon1e 0,1 s,1portc 

csJX,-cifico. 
§ 311;1 o cnso de pan.icipaçllo de pessoas com deficifncin ou com mobilid~de reduzidn. dcvenlo 
ser assegurados occssibilidode. ndnpw.çi)cs: ra:ta~vci.s. recursos de apoio. ncompnnhamcmo 
adequado e condições comp,nlvei.s de trnn$portc. circ:uh,ção. coniunic::,çno e fn1ição da 
u.tivid::idc. 
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Art~ 8° O programa será executado ein conformidade com os principios e dirct.-i tes da 

assistência social e do SUA . cspecialrncme: 

t - protcç!io social ""º contribllliva: 
li - centralidade na família: 
UI - tbrta lec:imcnto de vínculos familiares e comunitários:: 
IV - respeito à dignidade, â autonomia e à diversidade dos participantes; 

V - atendimento humani7.ado; 
VI - acessibilidade e inclusão; 
Vil - intersetorialidnde das ações. q uando cabível; 
VII I - obsel'Vância do controle socinl. 

A rt. 9• A impkmcmaç.3o, o acornpnnhamcnto e a ava liação do prosr:a.ma obsel'VarJo a.s 
di.;liberações do Conselho Municipal de Assislêncin Social. sem prejuízo d.ns competências 

administrativas do Poder Executivo Municipal. 
Panigrafo único. O regulamento do prognma deverá prever. no minimo: 
1 - procedimentos de p lanejamento, seleção e acompanhamento dos pan icipanies; 
11 - parâmetros de segurança, ac:essibi lidndc e proteção; 

111 - fomw~ de registro, m o nÍtQromcnto e avnliaçdo das atividades; 

JV - critérios complementares de priorização. qu.-odo nece.$sários; 
V - fluxos administrativos internos para execução das ações. 

A rt. 1 O. As despesas dccotTCntcs da exccuç.do desta Lei correr!lo à conta de dotações 

or~aincntãrias próprias, consignndo.s no orçamento vigente, s uplementadas se necessário. na 

fonna da legislação orçamentária e fina.nceira. a.plicável. 

Art. 11 . O Poder Execu1ivo Municipal poderá regulamenmr esta Lc:i por dt.--cn:10, no que couber. 
observadas as normas gerais da poli1ica de assistência social e as deliberações do Conselho 
Municipal de A s:s is:1fncin Social. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogado.ndo todas as disposições 

em contrário. 

Gabinete do Prefeito de São José do Peixe (PI). 12 de maio de 2026. 

Prefeito Municipal de Só'!o JosC do Peixe (PI) 


